
PORTARIA N° 710/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais estabelecidas na Lei 
Complementar nº 51 de 02 de janeiro de 2008;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR os Promotores de Justiça BENEDICTO 
DE OLIVEIRA GUEDES NETO, LEONARDO GOUVEIA OLHÊ 
BLANCK e TARSO RIZO OLIVEIRA RIBEIRO para, em conjunto com 
o Promotor de Justiça ADAILTON SARAIVA SILVA, atuarem nos Autos 
do Processo n° 0000759-03.2016.827.2741, acompanhando o feito 
até seus ulteriores termos. 

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 14 de setembro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 711/2016

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008, em consonância 
com as diretrizes estabelecidas na Resolução nº 003/2009/CPJ, de 
15 de dezembro de 2009, do Colégio de Procuradores de Justiça do 
Ministério Público do Estado do Tocantins; 

RESOLVE:

Art. 1º ADMITIR prestadores de serviço voluntário, no 
Ministério Público do Estado do Tocantins, nas Promotorias de Justiça 
indicadas a seguir:

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 15 de setembro de 2016. 

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

ASSUNTO: Compensação de plantão
INTERESSADA: WERUSKA REZENDE FUSO PRUDENTE

DESPACHO Nº 409/2016 – Considerando as informações 
consignadas nos assentamentos funcionais e sistema de arquivos 
da Diretoria de Expediente, DEFIRO, nos termos do art. 17, inciso 
V, alínea “h”, item 1, da Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro 
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de 2008 e Ato nº 068/2014, o pedido formulado pela Promotora de 
Justiça WERUSKA REZENDE FUSO PRUDENTE, para conceder-lhe 
01 (um) dia de folga, a ser usufruído no dia 1° de novembro de 2016, 
em compensação aos dias 03 e 04/09/2016, os quais permaneceu de 
plantão nos termos do Ato n° 68/2014.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 14 de setembro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

ASSUNTO:  Compensação de plantão
INTERESSADO: BRENO DE OLIVEIRA SIMONASSI

DESPACHO Nº 410/2016 – Considerando as informações 
consignadas nos assentamentos funcionais e sistema de arquivos da 
Diretoria de Expediente, DEFIRO, nos termos do art. 17, inciso V, alínea 
“h”, item 1, da Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008 e Ato 
nº 068/2014, o pedido formulado pelo Promotor de Justiça BRENO DE 
OLIVEIRA SIMONASSI, para conceder-lhe 04 (quatro) dias de folga, 
a serem usufruídos no período de 06 a 09 de dezembro de 2016, em 
compensação aos dias 06, 07 e 08/12/2014; 20 e 21/06/2015 e 05, 06 
e 07/09/2015, os quais permaneceu de plantão nos termos do Ato n° 
68/2014.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, em Palmas, 15 de setembro de 2016.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 051/2016

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS 
PARA AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS 
DE INFORMÁTICA, CONFORME 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 
2016.0701.00335, PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 025/2016.

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, com sede na Quadra 202 Norte, Conj. 01, lotes 
5/6, Avenida LO-4, Plano Diretor Norte, CEP 77.006-218 em Palmas/
TO, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 01.786.078/0001-46, neste ato 
representada pelo Procurador-Geral de Justiça, Clenan Renaut de 
Melo Pereira, nomeado pelo Ato 608 NM 20 de outubro de 2014, 
publicado no Diário Ofi cial nº 4.238 de 20 de Outubro de 2014, 
doravante denominada simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR e a 
empresa SMARTWAVE NETWORKS DO BRASIL LTDA, inscrita no 
CNPJ sob o nº 09.002.672/0001-00, com sede Av. Fagundes Filho, 
nº 145, 14º andar, conjunto 143/144, Torre Austin, Vila Monte Alegre, 
São Paulo- SP, CEP: 04304-010 neste ato, representada pelo Sr. 
Roberto Sérgio Biássio Filho, portador da Cédula de identidade RG 
6.163.089-9- SSP/PR, inscrito no CPF/MF sob o nº 016.696.799-85, 
residente e domiciliado na cidade de São Paulo- SP, e, daqui por 
diante, denominada simplesmente FORNECEDOR REGISTRADO, 
resolvem na forma da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, 
do Decreto Federal nº 7.892/2013, dos ATOS PGJ nº 025/2016 e nº 
014/2013 e, subsidiariamente, pela Lei Federal n° 8.666, de 21 de 
junho de 1993, e alterações posteriores, fi rmar a presente ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS, cuja minuta foi examinada pela Assessoria 
Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura 
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NOME ÓRGÃO DIAS DA SEMANA VIGÊNCIA

ROBSON GONÇALVES
DA SILVA

4ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DA CAPITAL

Segunda a quinta-feira
(14h às 18h) 29/08/2016

WANESSA CABRAL
FERREIRA DA SILVA

2ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA DE ARAGUAÍNA

Segunda a sexta-feira
(8h às 12h) 03/03/2016

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: 74c78eca - e02a6053 - 85baa5de - b577f54b
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MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DO TOCANTINS

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA 

Procurador-Geral de Justiça  
JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR 

Subprocurador-Geral de Justiça  

FRANCISCO RODRIGUES DE SOUZA FILHO 
Chefe de Gabinete da PGJ  

UILITON DA SILVA BORGES 
Diretor-Geral

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
JOÃO RODRIGUES FILHO 

Corregedor-Geral

LEILA DA COSTA VILELA MAGALHAES
Corregedora-Geral Substituta

OCTAHYDES BALLAN JÚNIOR
Promotor-Corregedor

PEDRO EVANDRO DE VICENTE RUFATO
Promotor-Corregedor

FRANCINE ELAINE L. M. B. BEZERRA
Chefe de Gabinete

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA  
Presidente do Colégio de Procuradores

ELAINE MARCIANO PIRES
Procuradora de Justiça

Secretária do Colégio de Procuradores

LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES
Procuradora de Justiça    

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador de Justiça

ALCIR RAINERI FILHO
Procurador de Justiça

VERA NILVA ÁLVARES ROCHA LIRA   
Procuradora de Justiça

JOÃO RODRIGUES FILHO
Procurador de Justiça

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Procurador de Justiça

RICARDO VICENTE DA SILVA  
Procurador de Justiça

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA  
Procurador de Justiça

JOSÉ MARIA DA SILVA JÚNIOR
Procurador de Justiça

JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ
Procuradora de Justiça

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA 

Presidente do Conselho

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Membro - Secretário do Conselho

JOÃO RODRIGUES FILHO 
Membro - Corregedor-Geral do MPE

 ALCIR RAINERI FILHO
Membro

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA
Membro

202 NORTE, AV. LO 4, CONJ. 1, Lotes 5 e 6
Plano Diretor Norte - CEP 77.006-218 / Palmas-TO

Telefone: (63) 3216-7600

Especial Jurídica da Procuradoria-Geral de Justiça, que emitiu seu 
parecer, conforme o parágrafo único do artigo 38 da Lei nº 8.666 de 
1993, mediante as seguintes condições:

1.      DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS DE PONTO DE ACESSO DE 
REDE SEM FIO, visando aquisições futuras, para atendimento das 
demandas existentes na Sede das Promotorias de Araguaína/TO, 
conforme especifi cações e exigências estabelecidas no Anexo I – 
Termo de Referência – do Edital do Pregão Eletrônico nº 025/2016.

2.     DA VINCULAÇÃO AO EDITAL

2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos do 
Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº 025/2016 e seus Anexos, 
Processo Licitatório nº 2016.0701.00335, do qual é parte integrante 
e complementar, vinculando-se, ainda, à proposta do Fornecedor 
Registrado.

3.     DA VIGÊNCIA DA ATA

3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) 
meses, a contar da sua assinatura.

4.     DOS PREÇOS REGISTRADOS

4.1. Os preços registrados e a indicação do respectivo Fornecedor 
detentor da Ata serão publicados na imprensa ofi cial e divulgados em 
meio eletrônico.

4.2. A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em 
decorrência de eventual redução daqueles existentes no mercado, 
cabendo ao Órgão Gerenciador convocar o Fornecedor Registrado 
para negociar o novo valor.

4.2.1. Caso o Fornecedor Registrado classifi cado em primeiro lugar 
se recuse a baixar os seus preços, o Órgão Gerenciador poderá 
liberar o fornecedor do compromisso assumido, uma vez frustrada a 
negociação e convocar os demais fornecedores, observando a ordem 
de classifi cação da ATA da sessão, visando a igual oportunidade de 
negociação.

4.3. Durante o período de validade da Ata de Registro de Preços, os 
preços não serão reajustados, ressalvada a superveniência de normas 
federais aplicáveis à espécie.

4.4. O diferencial de preço entre a proposta inicial do Fornecedor 
detentor da Ata e a pesquisa de mercado efetuada pelo Órgão 
Gerenciador à época da abertura da proposta, bem como eventuais 
descontos por ela concedidos serão sempre mantidos.

4.5. Os preços registrados são os seguintes:

5.       DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS

5.1. O Órgão Gerenciador adotará a prática de todos os atos 
necessários ao controle e administração da presente Ata.

6.        DA REVOGAÇÃO DO REGISTRO DE PREÇOS

6.1. O Fornecedor Registrado poderá ter o seu registro de preços 
revogado na Ata, por intermédio de processo administrativo específi co, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa.

6.2. A revogação do seu registro poderá ser:

6.2.1. A pedido do próprio Fornecedor Registrado, quando comprovar 
estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência 
de casos fortuitos ou de força maior, devidamente justifi cados e 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QT UN
VALOR

UNITÁRIO

REGISTRADO

VALOR 

TOTAL 

1
ACCESS  POINT-  Access  Point  ZoneFlex  R500  dual-band  802.11
abgn/ac Wireless Acess Point, 2x2:2 streams, BeamFlex+,dual ports,
802.3af PoE support. Marca: Ruckus    Modelo: ZoneFlex R500

UN R$ 2.310,00 R$ 23.100,00

2
CONTROLADOR  WLAN-  Controlador  WLAN  ZoneDirector  3000
supporting licenciado para 50 Access Points ZoneFlex. 

Marca: Ruckus   Modelo: ZoneDirector 3000
UN R$ 3.000,00 R$ 3.000,00

VALOR TOTAL GERAL R$ 26.100,00

(vinte e seis mil e cem reais)
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de Registro de Preços;

d) abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da 
Ata de Registro de Preços sem a expressa concordância do Órgão 
Gerenciador;

e) executar o objeto conforme as exigências e especifi cações contidas 
no Edital e seus anexos;

f) cumprir rigorosamente o disposto nos itens 20 do Edital, 5 do Anexo 
I – Termo de Referência e Cláusula Quinta do respectivo Contrato.

10.    DA EXECUÇÃO E DA GARANTIA

10.1. A execução do objeto, bem como a garantia e demais 
procedimentos serão prestados de acordo com o disposto no Anexo 
I – Termo de Referência.

11.     DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, 
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para 
o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fi scal, fi cará 
impedido de licitar e contratar com a Administração Pública e, será 
descredenciado no sistema de cadastramento de fornecedor estadual, 
pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em 
edital e no contrato e das demais cominações legais.

11.2. A Administração poderá ainda, garantida a prévia defesa 
da licitante vencedora, que deverá ser apresentada no prazo de 
05 (cinco) dias úteis a contar da sua notifi cação, sem prejuízo das 
responsabilidades penal e civil, aplicar, as seguintes sanções:

I) advertência por escrito sempre que verifi cadas pequenas falhas 
corrigíveis;

II) multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, pelo atraso 
injustifi cado no fornecimento, sobre o valor da contratação em atraso;

III) multa compensatória/indenizatória de 5% (cinco por cento) pelo 
não fornecimento do objeto deste Pregão, calculada sobre o valor 
remanescente do contrato;

IV) multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, pelo 
descumprimento de qualquer cláusula ou obrigação prevista no Edital 
e não discriminado nos incisos anteriores, sobre o valor da contratação 
em descumprimento, contada da comunicação da contratante (via 
internet, fax, correio ou outro), até cessar a inadimplência;

V) suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de 
contratar com a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, 
pelo prazo de até 02 (dois) anos;

VI) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da Lei, 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;

VII) após o 20º (vigésimo) dia de inadimplência, a Administração terá 
direito de recusar a execução da contratação, de acordo com sua 
conveniência e oportunidade, comunicando à adjudicatária a perda 
de interesse no recebimento da nota fi scal/fatura para pagamento 
do objeto deste Edital, sem prejuízo da aplicação das penalidades 
previstas neste Instrumento;

VIII) a inadimplência da Contratada, independentemente do 
transcurso do prazo estipulado na alínea anterior, em quaisquer 
dos casos, observado o interesse da Contratante e a conclusão dos 
procedimentos administrativos pertinentes, poderá implicar a imediata 
rescisão unilateral deste Contrato, com a aplicação das penalidades 
cabíveis;

IX) ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante poderá 
contratar o remanescente mediante dispensa de licitação, com fulcro 
no art. 24, XI, da Lei Federal nº 8.666/93, observada a ordem de 
classifi cação da licitação e as mesmas condições oferecidas pela 
licitante vencedora, ou adotar outra medida legal para execução do 
objeto ora contratado;

X) quando aplicadas as multas previstas, mediante regular processo 

comprovados;

6.2.2. Por iniciativa da PGJ/TO, quando:

a) o Fornecedor Registrado não aceitar reduzir o preço registrado, na 
hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado;

b) o Fornecedor Registrado perder qualquer condição de habilitação 
ou qualifi cação técnica exigida no processo licitatório;

c) por razões de interesse público, devidamente motivadas e 
justifi cadas;

d) o Fornecedor Registrado não cumprir as obrigações decorrentes da 
Ata de Registro de Preços;

e) o Fornecedor Registrado não comparecer ou se recusar a retirar, no 
prazo estabelecido, as Requisições de Fornecimento decorrentes da 
Ata de Registro de Preços;

f) caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial 
das condições estabelecidas na Ata de Registro de Preços ou nas 
Requisições de Fornecimento dela decorrentes.

6.3. Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a 
PGJ/TO fará o devido apostilamento na Ata de Registro de Preços 
e informará aos proponentes a nova ordem de registro, com total 
atenção ao disposto no subitem 16.5 do Edital.

7.      DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. A presente Ata será divulgada no portal da internet www.mpto.
mp.br e no Diário Ofi cial Eletrônico do Ministério Público do Estado 
do Tocantins.

8.      DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

8.1. São obrigações do Órgão Gerenciador:

a) gerenciar a Ata de Registro de Preços;

b) prestar, por meio de seu representante, as informações necessárias, 
bem como atestar as Notas Fiscais oriundas das obrigações contraídas;

c) emitir pareceres sobre atos relativos à execução da Ata, em especial, 
quanto ao acompanhamento e fi scalização do objeto, à exigência 
de condições estabelecidas no Edital e à proposta de aplicação de 
sanções;

d) assegurar-se do fi el cumprimento das condições estabelecidas na 
ata, no instrumento convocatório e seus anexos;

e) assegurar-se de que os preços contratados são os mais vantajosos 
para a Administração, por meio de estudo comparativo dos preços 
praticados pelo mercado;

f) conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos 
preços registrados e a aplicação de penalidades por descumprimento 
do pactuado na Ata de Registro de Preços;

g) fi scalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo Fornecedor 
Registrado;

h) a fi scalização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá ou 
reduzirá a responsabilidade do Fornecedor Registrado pela completa 
e perfeita execução do objeto;

i) aplicar as penalidades por descumprimento do pactuado na Ata de 
Registro de Preços.

9.     DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO

9.1. São obrigações do Fornecedor Registrado:

a) manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, as 
condições de habilitação e qualifi cação exigidas no Edital;

b) comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na execução 
do objeto da Ata de Registro de Preços;

c) atender aos chamados do Órgão Gerenciador, visando efetuar 
reparos em eventuais erros cometidos na execução do objeto da Ata 
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administrativo, poderão elas serem compensadas pelo Departamento 
Financeiro da Contratante, por ocasião do pagamento dos valores 
devidos, nos termos dos arts. 368 a 380 da Lei nº 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002 (Código Civil);

XI) na impossibilidade de compensação, nos termos da alínea anterior 
ou, inexistindo pagamento vincendo a ser realizado pela Contratante, 
ou, ainda, sendo este insufi ciente para possibilitar a compensação de 
valores, a Contratada será notifi cada a recolher aos cofres do Erário 
a importância remanescente das multas aplicadas, no prazo máximo 
de 10 (dez) dias, contado da data do recebimento, pela Contratada, do 
comunicado formal da decisão defi nitiva de aplicação da penalidade, 
sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis;

XII) as sanções acima descritas poderão ser aplicadas 
cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração;

XIII) o valor máximo das multas não poderá exceder, cumulativamente, 
a 10% (dez por cento) do valor da contratação;

XIV) nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos 
ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito;

XV) a multa, aplicada após regular processo administrativo, deverá ser 
recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, ou ainda, quando for o 
caso, será cobrada judicialmente;

XVI) as sanções previstas nesta CLÁUSULA são autônomas e a 
aplicação de uma não exclui a de outra e nem impede a sobreposição 
de outras sanções previstas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, com suas alterações;

XVII) as penalidades serão aplicadas, garantido sempre o exercício 
do direito de defesa, após notifi cação endereçada à Contratada, 
assegurando-lhe o prazo de 5 (cinco) dias úteis para manifestação e 
posterior decisão da Autoridade Superior, nos termos da lei.

12.       DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Independente de sua transcrição, o edital e seus anexos, 
principalmente a proposta de preços e os documentos da proposta e 
da habilitação apresentados pelo Fornecedor Registrado no pregão 
farão parte desta Ata de Registro de Preços.

13.       DO FORO

13.1. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas da presente 
Ata de Registro de Preços será competente o foro da Comarca da 
Capital do Estado do Tocantins.

E para fi rmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado, 
foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços que, lida e achada 
conforme, é assinada em 3 (três) vias, de igual teor e forma, pelos 
signatários deste instrumento e pelas testemunhas abaixo nomeadas, 
tendo sido arquivada uma via na Comissão Permanente de Licitação 
desta Procuradoria-Geral de Justiça.

Palmas - TO, 26 de Agosto de 2016.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
Clenan Renaut de Melo Pereira

Procurador-Geral de Justiça
ÓRGÃO GERENCIADOR

SMARTWAVE NETWORKS DO BRASIL LTDA
Roberto Sérgio Biássio Filho

FORNECEDOR REGISTRADO

TESTEMUNHAS: 

1-_____________________  2-______________________
 Nome:    Nome:
 C.P.F. nº.    C.P.F. nº.

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS nº 052/2016

OBJETO: FORNECIMENTO DE 
PERSIANAS COM INSTALAÇÕES E 
DEMAIS MATERIAIS NECESSÁRIOS, 
CONFORME PROCESSO LICITATÓRIO 
Nº 2016.0701.00320, PREGÃO 

PRESENCIAL Nº 026/2016. 

A PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS, com sede na Quadra 202 Norte, Conj. 01, lotes 5/6, 
Avenida LO-4, Plano Diretor Norte, CEP 77.006-218 em Palmas/
TO, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 01.786.078/0001-46, neste ato 
representada pelo Procurador-Geral de Justiça, Clenan Renaut de Melo 
Pereira, nomeado pelo Ato 608 NM 20 de outubro de 2014, publicado 
no Diário Ofi cial nº 4.238 de 20 de Outubro de 2014, doravante 
denominada simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR e a empresa 
CONSTRUPLAC COMÉRCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO 
E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 08.639.717/0001-90, 
com sede Av. Santos Dumont, nº 1852, Lote Manoel Gomes Cunha, 
Araguaína-TO, CEP.: 77.818-010, neste ato, representada pelo Sr. 
José Leonan Resplandes de Freitas, brasileiro, casado, empresário, 
portador da Cédula de identidade RG 315.709- SSP/TO, inscrito no 
CPF/MF sob o nº 838.016.771-68, residente e domiciliado em Palmas-
TO, e, daqui por diante, denominada simplesmente FORNECEDOR 
REGISTRADO, resolvem na forma da Lei Federal nº 10.520, de 17 de 
julho de 2002, Decreto Federal nº 7.892/2013, do ATO PGJ nº 14/2013 
e, subsidiariamente, pela Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 
1993, e alterações posteriores, fi rmar a presente ATA DE REGISTRO 
DE PREÇOS, cuja minuta foi examinada pela Assessoria Especial 
Jurídica da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, que 
emitiu seu parecer, conforme o parágrafo único do artigo 38 da Lei nº 
8.666, de 1993, mediante as seguintes condições:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços 
para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO 
FORNECIMENTO DE PERSIANAS COM INSTALAÇÕES E DEMAIS 
MATERIAIS NECESSÁRIOS, para atendimento das necessidades 
da sede da Procuradoria-Geral de Justiça em Palmas e Promotorias 
de Justiça da Capital e do Interior do Estado do Tocantins, conforme 
especifi cações e exigências estabelecidas no Anexo II do Edital do 
Pregão Presencial nº 026/2016.

2. DA VINCULAÇÃO AO EDITAL

2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos 
do Pregão Presencial para Registro de Preços nº 026/2016 e seus 
Anexos, Processo Licitatório nº 2016.0701.00320, do qual é parte 
integrante e complementar, vinculando-se, ainda, à proposta do 
Fornecedor Registrado.

3. DA VIGÊNCIA DA ATA

3.1. A presente Ata de Registro de Preços terá vigência de 12 (doze) 
meses, a contar da data de sua assinatura.

4. DO PREÇO

4.1. Os preços registrados e a indicação dos respectivos Fornecedores 
detentores da Ata serão publicados na imprensa ofi cial e divulgados 
em meio eletrônico.

4.2. A qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto em 
decorrência de eventual redução daqueles existentes no mercado, 
cabendo ao Órgão Gerenciador convocar os Fornecedores registrados 
para negociar o novo valor.

4.2.1. Caso o Fornecedor registrado se recuse a baixar os seus preços, 
o Órgão Gerenciador poderá liberar o fornecedor do compromisso 
assumido, uma vez frustrada a negociação e convocar os demais 
fornecedores visando a igual oportunidade de negociação.

4.3. Durante o período de validade da Ata de Registro de Preços, os 
preços não serão reajustados, ressalvada a superveniência de normas 
federais aplicáveis à espécie.

4.4. O diferencial de preço entre a proposta inicial do Fornecedor 
detentor da Ata e a pesquisa de mercado efetuada pelo Órgão 
Gerenciador à época da abertura da proposta, bem como eventuais 
descontos por ela concedidos serão sempre mantidos.

5. DO CONTROLE DOS PREÇOS REGISTRADOS

5.1.  O Órgão Gerenciador adotará a prática de todos os atos 
necessários ao controle e administração da presente Ata.

5.2. DOS PREÇOS REGISTRADOS POR ITENS:
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ITEM 1

LINHA ESPECIFICAÇÃO UN QTD
VALOR

UNITÁRIO
REGISTRADO

VALOR 

TOTAL 

1

Persiana vertical com lâminas de 89-90mm, tecido 100%
poliéster,  modelo: salta,  cor:  cinza claro-referência: 05,
trilho  em  alumínio  anodizado,  com  garantia  de  12
meses,  entregue com instalação na  Região Central
do Estado, até 100 km da Capital.  Marca: Persicorti
Modelo: Salta

m² 120 R$ 108,00 R$ 12.960,00

2

Galeria (bandô) em alumínio revestida com tecido 100%
poliéster,  modelo:  salta  cor:  cinza  claro-referência:  05,
com garantia de 12 meses,  entregue com instalação
na Região Central do Estado, até 100 km da Capital.
Marca: Persicorti Modelo: Salta

m 80 R$ 42,00 R$ 3.360,00

TOTAL DO ITEM R$ 16.320,00

ITEM 2

LINHA ESPECIFICAÇÃO UN QTD
VALOR

UNITÁRIO
REGISTRADO

VALOR

 TOTAL 

1

Persiana vertical com lâminas de 89-90mm, tecido 100%
poliéster,  modelo: salta,  cor:  cinza claro-referência: 05,
trilho  em  alumínio  anodizado,  com  garantia  de  12
meses,  entregue com instalação na  Região Central
do Estado, com distância de 101 a 250 km da Capital.

 Marca: Persicorti   Modelo: Salta

m² 120 R$ 120,00 R$ 14.400,00

2

Galeria (bandô) em alumínio revestida com tecido 100%
poliéster,  modelo: salta,  cor:  cinza claro-referência: 05,
com garantia de 12 meses,  entregue com instalação
na Região Central do Estado, com distância de 101 a
250 km da Capital. 

Marca: Persicorti   Modelo: Salta

m 80 R$ 46,00 R$ 3.680,00

TOTAL DO ITEM R$ 18.080,00

ITEM 3

LINHA ESPECIFICAÇÃO UN QTD
VALOR

UNITÁRIO
REGISTRADO

VALOR

 TOTAL 

1

Persiana vertical com lâminas de 89-90mm, tecido 100%
poliéster,  modelo: salta,  cor:  cinza claro-referência: 05,
trilho  em  alumínio  anodizado,  com  garantia  de  12
meses,  en  VISTORIA  tregue  com  instalação  na
Região Sul e/ou Norte do Estado, com distância de
251 a 600 km da Capital. Marca: Persicorti  Modelo:
Salta

m² 120 R$ 131,00 R$ 15.720,00

2 Galeria (bandô) em alumínio revestida com tecido 100%
poliéster,  modelo: salta,  cor:  cinza claro-referência: 05,
com garantia de 12 meses,  entregue com instalação
na Região Sul e/ou Norte do Estado, com distância

m 80 R$ 50,00 R$ 4.000,00

de  251  a  600  km  da  Capital.   Marca:  Persicorti
Modelo: Salta

TOTAL DO ITEM R$ 19.720,00

TOTAL GERAL R$ 54.120,00

6. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

6.1.  O Fornecedor registrado terá o seu registro cancelado quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

b) não aceitar reduzir seus preços registrados na hipótese de se 
tornarem superiores aos praticados no mercado;

c) houver razões de interesse público.

6.2. O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados 
o contraditório e a ampla defesa, será formalizado por despacho do 
Procurador-Geral de Justiça do Estado do Tocantins.

6.3. O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de 
preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a 
perfeita execução contratual, decorrentes de caso fortuito ou de força 
maior devidamente comprovados.

7. DA DIVULGAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

7.1. A presente Ata será divulgada no portal da internet www.mpto.
mp.br e no Diário Ofi cial Eletrônico do Ministério Público do Estado 
do Tocantins.

8. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR

8.1. São obrigações do órgão gerenciador:

I. gerenciar a Ata de Registro de Preços;

II. prestar, por meio de seu representante, as informações necessárias, 
bem como atestar as Notas Fiscais oriundas das obrigações contraídas;

III. emitir pareceres sobre atos relativos à execução da ata, em 
especial, quanto ao acompanhamento e fi scalização da execução do 
objeto, à exigência de condições estabelecidas no Edital e à proposta 

de aplicação de sanções;

IV. assegurar-se do fi el cumprimento das condições estabelecidas na 
ata, no instrumento convocatório e seus anexos;

V. assegurar-se de que os preços contratados são os mais vantajosos 
para a Administração, por meio de estudo comparativo dos preços 
praticados pelo mercado;

VI. conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos 
preços registrados e a aplicação de penalidades por descumprimento 
do pactuado na Ata de Registro de Preços;

VII. fi scalizar o cumprimento das obrigações assumidas pelo 
Fornecedor Registrado;

VIII. a fi scalização exercida pelo Órgão Gerenciador não excluirá ou 
reduzirá a responsabilidade  do Fornecedor Registrado pela completa 
e perfeita execução do objeto.

9. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO

9.1. São obrigações do fornecedor registrado:

I. manter, durante a vigência da Ata de Registro de Preços, as condições 
de habilitação e qualifi cação exigidas no Edital e na presente Ata de 
Registro de preços;

II. comunicar ao Gerenciador qualquer problema ocorrido na execução 
do objeto da Ata de Registro de Preços;

III. atender aos chamados do Órgão Gerenciador, visando efetuar 
reparos em eventuais erros cometidos na execução do objeto da ata 
de registro de preços;

IV. abster-se de transferir direitos ou obrigações decorrentes da 
ata de registro de preços sem a expressa concordância do Órgão 
Gerenciador.

10. DO FORNECIMENTO

10.1. O prazo de fornecimento será de até 15 (quinze) dias corridos 
para a sede da Procuradoria-Geral de Justiça e Promotorias de Justiça 
da Capital do Estado do Tocantins e até 30 (trinta) dias corridos para 
as Promotorias de Justiça do interior do Estado do Tocantins, a contar 
do recebimento da Requisição de Fornecimento.

10.2. O prazo poderá ser prorrogado nas condições do § 1º, do art. 
57 da Lei nº 8.666/93, desde que justifi cado por escrito e previamente 
autorizado pelo Procurador-Geral de Justiça (§ 2º, art. 57, Lei nº 
8.666/93).

11. DAS PENALIDADES

11.1. Quem, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, 
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para 
o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não 
mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fi scal, fi cará 
impedido de licitar e contratar com a Administração Pública e, será 
descredenciado no sistema de cadastramento de fornecedor estadual, 
pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em 
Edital e no contrato e das demais cominações legais.

11.2. A Administração poderá ainda, garantida a prévia defesa 
da licitante vencedora, que deverá ser apresentada no prazo de 
05 (cinco) dias úteis a contar da sua notifi cação, sem prejuízo das 
responsabilidades penal e civil, aplicar, as seguintes sanções:

I) advertência por escrito sempre que verifi cadas pequenas falhas 
corrigíveis;

II) multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, pelo atraso 
injustifi cado no fornecimento/Instalação, sobre o valor da contratação 
em atraso;

III) multa compensatória/indenizatória de 5% (cinco por cento) pelo 
não fornecimento/instalação do objeto deste Pregão, calculada sobre 
o valor remanescente do contrato;

IV) multa de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia, pelo 
descumprimento de qualquer cláusula ou obrigação prevista neste 
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Edital e não discriminado nos incisos anteriores, sobre o valor 
da contratação em descumprimento, contada da comunicação 
da contratante (via internet, fax, correio ou outro), até cessar a 
inadimplência;

V) suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de 
contratar com a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins, 
pelo prazo de até 02 (dois) anos;

VI) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a 
Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes 
da punição ou até que seja promovida a reabilitação, na forma da Lei, 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;

VII) após o 20º (vigésimo) dia de inadimplência, a Administração terá 
direito de recusar a execução da contratação, de acordo com sua 
conveniência e oportunidade, comunicando à adjudicatária a perda 
de interesse no recebimento da nota fi scal/fatura para pagamento 
do objeto deste Edital, sem prejuízo da aplicação das penalidades 
previstas neste Instrumento;

VIII) a inadimplência da Contratada, independentemente do 
transcurso do prazo estipulado na alínea anterior, em quaisquer 
dos casos, observado o interesse da Contratante e a conclusão dos 
procedimentos administrativos pertinentes, poderá implicar a imediata 
rescisão unilateral deste Contrato, com a aplicação das penalidades 
cabíveis;

IX) ocorrida a rescisão pelo motivo retrocitado, a Contratante poderá 
contratar o remanescente mediante dispensa de licitação, com fulcro 
no art. 24, XI, da Lei Federal nº 8.666/93, observada a ordem de 
classifi cação da licitação e as mesmas condições oferecidas pela 
licitante vencedora, ou adotar outra medida legal para execução do 
objeto ora contratado;

X) quando aplicadas as multas previstas, mediante regular processo 
administrativo, poderão elas serem compensadas pelo Departamento 
Financeiro da Contratante, por ocasião do pagamento dos valores 
devidos, nos termos dos arts. 368 a 380 da Lei nº 10.406, de 10 de 
janeiro de 2002 (Código Civil);

XI) na impossibilidade de compensação, nos termos da alínea anterior 
ou, inexistindo pagamento vincendo a ser realizado pela Contratante, 
ou, ainda, sendo este insufi ciente para possibilitar a compensação de 
valores, a Contratada será notifi cada a recolher aos cofres do Erário 
a importância remanescente das multas aplicadas, no prazo máximo 
de 10 (dez) dias, contado da data do recebimento, pela Contratada, do 
comunicado formal da decisão defi nitiva de aplicação da penalidade, 
sem prejuízo das demais sanções legais cabíveis;

XII) As sanções acima descritas poderão ser aplicadas 
cumulativamente, ou não, de acordo com a gravidade da infração;

XIII) O valor máximo das multas não poderá exceder, cumulativamente, 
a 10% (dez por cento) do valor da contratação;

XIV) Nenhuma parte será responsável perante a outra pelos atrasos 
ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito;

XV) A multa, aplicada após regular processo administrativo, deverá ser 
recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias, ou ainda, quando for o 
caso, será cobrada judicialmente;

XVI) As sanções previstas nesta CLÁUSULA são autônomas e a 
aplicação de uma não exclui a de outra e nem impede a sobreposição 
de outras sanções previstas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, com suas alterações;

XVII) As penalidades serão aplicadas, garantido sempre o exercício 
do direito de defesa, após notifi cação endereçada à Contratada, 
assegurando-lhe o prazo de 5 (cinco) úteis para manifestação e 
posterior decisão da Autoridade Superior, nos termos da lei.

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

12.1. Independente de sua transcrição, o Edital e seus anexos, 
principalmente a proposta de preço e os documentos da proposta e da 
habilitação apresentados pelo Fornecedor Registrado no pregão farão 

parte desta Ata de Registro de Preços.

13. DO FORO

13.1. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas da presente 
Ata de Registro de Preços será competente o foro da Comarca da 
Capital do Estado do Tocantins.

E para fi rmeza e como prova de assim haverem, entre si, ajustado, 
foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços que, lida e achada 
conforme, é assinada em 3 (três) vias, de igual teor e forma, pelos 
signatários deste instrumento e pelas testemunhas abaixo nomeadas, 
tendo sido arquivada uma via na Comissão Permanente de Licitação 
desta Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins.

Palmas - TO, 31 de agosto de 2016.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
TOCANTINS

Clenan Renaut de Melo Pereira
Procurador-Geral de Justiça

CONSTRUPLAC COM. DE MAT. DE CONST. E SERVIÇOS LTDA
José Leonan Resplandes de Freitas

TESTEMUNHAS: 

1-_____________________  2-______________________
 Nome:    Nome:
 C.P.F. nº.    C.P.F. nº.

EXTRATO DO CONTRATO

CONTRATO Nº.: 073/2016
Processo nº.:  2016.0701.00174
CONTRATANTE: Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins.
CONTRATADA:  EUNICE MARIA GONÇALVES DE OLIVEIRA - ME
OBJETO: O presente contrato tem por objeto a Aquisição de Obras 
Bibliográfi cas a fi m de integrarem o acervo da Biblioteca do Ministério 
Público do Estado do Tocantins, conforme discriminação prevista 
no Termo de Referência – Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico 
nº 019/2016, Processo administrativo nº 2016.0701.00174, parte 
integrante do presente instrumento
VALOR TOTAL:  8.498,66 (oito mil, quatrocentos e noventa e oito reais 
e sessenta e seis centavos).
VIGÊNCIA: A partir da assinatura até 31 de dezembro de 2016.
MODALIDADE: Pregão Presencial Lei n° 10.520/2002.
NATUREZA DA DESPESA:  4.4.90.52
ASSINATURA: 23/08/2016
SIGNATÁRIOS: Contratante: Clenan Renaut de Melo Pereira
                           Contratada:  Renan Meira Lemos

UILITON DA SILVA BORGES
Diretor-Geral

P.G.J.

EXTRATO DO CONTRATO

CONTRATO Nº.: 075/2016
Processo nº.:  2016.0701.00174
CONTRATANTE: Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins.
CONTRATADA:   LIVRARIA GP LTADA-EPP
OBJETO: O presente contrato tem por objeto a Aquisição de Obras 
Bibliográfi cas a fi m de integrarem o acervo da Biblioteca do Ministério 
Público do Estado do Tocantins, conforme discriminação prevista 
no Termo de Referência – Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico 
nº 019/2016, Processo administrativo nº 2016.0701.00174, parte 
integrante do presente instrumento
VALOR TOTAL:  3.224,87 (três mil, duzentos e vinte e quatro reais e 
oitenta e sete centavos).
VIGÊNCIA: A partir da assinatura até 31 de dezembro de 2016.
MODALIDADE: Pregão Presencial Lei n° 10.520/2002.

DIRETORIA-GERAL
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NATUREZA DA DESPESA:  4.4.90.52
ASSINATURA: 23/08/2016
SIGNATÁRIOS: Contratante: Clenan Renaut de Melo Pereira
                           Contratada:   Mírian de Almeida Melo

UILITON DA SILVA BORGES
Diretor-Geral

P.G.J.

EXTRATO DO CONTRATO

CONTRATO Nº.: 077/2016
Processo nº.:  2016.0701.00174
CONTRATANTE: Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins.
CONTRATADA:   ENEIDE GUIMARÃES BARROS-ME
OBJETO: O presente contrato tem por objeto a Aquisição de Obras 
Bibliográfi cas a fi m de integrarem o acervo da Biblioteca do Ministério 
Público do Estado do Tocantins, conforme discriminação prevista 
no Termo de Referência – Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico 
nº 019/2016, Processo administrativo nº 2016.0701.00174, parte 
integrante do presente instrumento
VALOR TOTAL:  1.382,85 (hum mil, trezentos e oitenta e dois reais e 
oitenta e cinco centavos).
VIGÊNCIA: A partir da assinatura até 31 de dezembro de 2016.
MODALIDADE: Pregão Presencial Lei n° 10.520/2002.
NATUREZA DA DESPESA:  4.4.90.52
ASSINATURA: 23/08/2016
SIGNATÁRIOS: Contratante: Clenan Renaut de Melo Pereira
                           Contratada:    Eneide Guimarães de Barros

UILITON DA SILVA BORGES
Diretor-Geral

P.G.J.

EXTRATO DO CONTRATO

CONTRATO Nº.: 079/2016
Processo nº.: 2016/0701/00385
CONTRATANTE: Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins.
CONTRATADA: DW SERVICE LTDA-ME.
OBJETO: O presente contrato tem por objeto a AQUISIÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA, para atendimento das 
demandas existentes no MPE/TO, bem como as recomendações 
do CNMP, conforme discriminação prevista no Termo de Referência 
– Anexo I do Edital do Pregão Eletrônico nº 012/2016, Processo 
administrativo nº 2016.0701.00166, parte integrante do presente 
instrumento.
VALOR TOTAL: R$ 10.060,00 (dez mil e sessenta reais).
VIGÊNCIA: A partir da assinatura até 31 de dezembro de 2016.
MODALIDADE: Pregão Eletrônico Lei n° 10.520/2002.
NATUREZA DA DESPESA:  4.4.90.52
ASSINATURA: 24/08/2016
SIGNATÁRIOS: Contratante: Clenan Renaut de Melo Pereira
                           Contratada:  Juliana Tomitão Mario

UILITON DA SILVA BORGES
Diretor-Geral

P.G.J.

EXTRATO DO CONTRATO

CONTRATO Nº.: 080/2016
Processo nº.: 2016/0701/00276
CONTRATANTE: Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins.
CONTRATADA: REFRIGERAÇÃO FLORA LTDA.
OBJETO: O presente contrato tem por objeto a AQUISIÇÃO DE 
PEÇAS DE REPOSIÇÃO PARA O SISTEMA DE REFRIGERAÇÃO 
CENTRAL, CHILLER, já existente no prédio sede da Procuradoria-
Geral de Justiça do Estado do Tocantins, conforme discriminação 
prevista no Anexo I – do Edital do Pregão Eletrônico nº 022/2016, 
Processo administrativo nº 2016/0701/00276, parte integrante do 
presente instrumento.
VALOR TOTAL:12.012,77 (doze mil e doze reais e setenta e sete 
centavos).
VIGÊNCIA: A partir da assinatura até 31 de dezembro de 2016.
MODALIDADE: Pregão Eletrônico Lei n° 10.520/2002.

NATUREZA DA DESPESA:  3.3.90.30
ASSINATURA: 25/08/2016
SIGNATÁRIOS: Contratante: Clenan Renaut de Melo Pereira
                           Contratada:   João Sanches Pereira

UILITON DA SILVA BORGES
Diretor-Geral

P.G.J.

EXTRATO DO CONTRATO

CONTRATO Nº.: 081/2016
Processo nº.: 2016/0701/00276
CONTRATANTE: Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins.
CONTRATADA: ESTRELA  DE BENFICA REFRIGERAÇÃO LTDA.
OBJETO: O presente contrato tem por objeto a AQUISIÇÃO DE 
PEÇAS DE REPOSIÇÃO PARA O SISTEMA DE REFRIGERAÇÃO 
CENTRAL, CHILLER, já existente no prédio sede da Procuradoria-
Geral de Justiça do Estado do Tocantins, conforme discriminação 
prevista no Anexo I – do Edital do Pregão Eletrônico nº 022/2016, 
Processo administrativo nº 2016/0701/00276, parte integrante do 
presente instrumento.
VALOR TOTAL: 4.514,90 (quatro mil, quinhentos e quatorze reais e 
noventa centavos).
VIGÊNCIA: A partir da assinatura até 31 de dezembro de 2016.
MODALIDADE: Pregão Eletrônico Lei n° 10.520/2002.
NATUREZA DA DESPESA:  3.3.90.30
ASSINATURA: 25/08/2016
SIGNATÁRIOS: Contratante: Clenan Renaut de Melo Pereira
                           Contratada:  Carlos Henrique de Melo

UILITON DA SILVA BORGES
Diretor-Geral

P.G.J.

EXTRATO DO CONTRATO

CONTRATO Nº.:  083/2016
Processo nº.:   2016.0701.00332
CONTRATANTE: Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins.
CONTRATADA: Ifractal Desenvolvimento de Software Ltda-ME.
OBJETO: O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa 
especializada para a prestação de suporte técnico de software de 
registro eletrônico de frequência e controle de banco de horas, 
compreendendo Assistência Intelectual (conhecimento: aplicação do 
software) e Assistência Tecnológica (manutenções: atualizações do 
software, integração com dados do Sistema legado Athenas, revisões 
e reparos de defeitos), visando solucionar problemas técnicos 
que porventura o sistema apresentar, destinada ao atendimento 
das necessidades da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins, conforme discriminação prevista na proposta-orçamentária 
da Contratada e do Processo administrativo nº 2016.0701.00332, 
parte integrante do presente instrumento.
VALOR TOTAL: A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela 
execução do objeto o preço mensal de R$ 1.931,82 (um mil novecentos 
e trinta e um reais e oitenta dois centavos).
VIGÊNCIA: O prazo de vigência do presente Contrato será de 12(doze) 
meses, a partir da data de 08/10/2016.
MODALIDADE: Inexigência, Art. 25, Caput, Lei nº 8.666/93.
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.39
ASSINATURA: 06/09/2016
SIGNATÁRIOS: Contratante:  Clenan Renaut de Melo Pereira
                           Contratada :  Felipe Peressoni Waltrick.

UILITON DA SILVA BORGES
Diretor-Geral

P.G.J.

EDITAL DE COMUNICAÇÃO

O Instituto Euvaldo Lodi – Núcleo Regional do Tocantins – IEL-NR/
TO, CNPJ 03.831.134/0001-42, por meio de sua Unidade de Estágio 
Supervisionado torna pública a realização do Processo Seletivo IEL 

CENTRO DE ESTUDOS E 
APERFEIÇOAMENTO FUNCIONAL

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: 74c78eca - e02a6053 - 85baa5de - b577f54b
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Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura 
de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil

Nº 01/2016 – MPE/TO, para preenchimento de vagas de estágio junto 
ao Ministério Público do Estado do Tocantins – MPE/TO, nas cidades: 
Araguaína, Arapoema, Axixá, Colinas do Tocantins, Cristalândia, 
Dianópolis, Formoso do Araguaia, Gurupi, Miracema, Natividade, 
Palmas, Paraíso do Tocantins, Pedro Afonso, Peixe, Porto Nacional, 
Tocantínia e Tocantinópolis. Informações completas estão publicadas 
no endereço: www.iel-to.com.br e podem ser obtida na sede do 
Instituto, localizado na Quadra 104 Sul, Rua SE 03 Lote 29, CEP: 
77.020-016, Palmas/TO, telefone 63 3229-5737.

O Ministério Público do Estado do Tocantins, por seu representante 

24ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA 
CAPITAL

titular da 24ª Promotoria de Justiça da Capital, em atendimento ao 
disposto no artigo 21, § 2º, da Resolução nº 003/2008 do Conselho 
Superior do Ministério Público – CSMP, NOTIFICA Agroindústria 
de Derivados de Leite Girolando Ltda (AGROVALE), CNPJ 
02.187.559/0001-06, com o fi m de cientifi cá-la da DECISÃO DE 
ARQUIVAMENTO do Inquérito Civil nº 2010.3.29.25.0036, instaurado 
para investigar a regularidade da instalação do estabelecimento 
bem como a ocorrência de poluição sonora nos eventos realizados 
pelo investigado, por estarem esgotadas todas as possibilidades de 
diligências.

Informamos que, conforme disposição do art. 21, § 3º, da citada 
Resolução, até a sessão do CSMP que apreciará a decisão, poderão 
as pessoas co-legitimadas apresentar razões escritas ou documentos 
que poderão contribuir para a decisão do Colegiado.

Pedro Geraldo Cunha de Aguiar
24ª Promotoria de Justiça

Para verificar a autenticidade, acesse o site do MPE/TO e use a chave: 74c78eca - e02a6053 - 85baa5de - b577f54b


